

TERMO DE REFERÊNCIA

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO VISANDO A RACIONALIZAÇÃO DO USO DAS ÁGUAS NO MUNICÍPIO DE IBITINGA - SP”

1. OBJETO E INFORMAÇÕES ESSENCIAIS

Este documento constitui-se o Termo de Referência, que orientará a Contratação de empresa para Elaboração de estudo visando à racionalização do uso das águas no município de Ibitinga. 
1.1 A contratação deste objeto dar-se-á por meio da seguinte dotação orçamentária:
021300 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
CONVÊNIO
FICHA 600 – 3.3.90.39.00 – 02.100.060 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – FEHIDRO ELABORAÇÃO DE ESTUDO VISANDO A RACIONALIZAÇÃO DO USO DAS ÁGUAS R$ 165.537,50
CONTRAPARTIDA
FICHA 601 – 3.3.90.39.00 – 01.100.060 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – FEHIDRO ELABORAÇÃO DE ESTUDO VISANDO A RACIONALIZAÇÃO DO USO DAS ÁGUAS R$ 8.712,50
1.2. Regime de Execução: Os serviços deverão ser contratados por empreitada por preço global, utilizando-se a modalidade pertinente conforme determina a Lei 8.666/93.
1.3. Orçamento estimado: Conforme planilha orçamentária, o valor previsto para a obra está estimado em R$ 174.250,00 (Cento e setenta e quatro mil duzentos e cinquenta reais), sendo R$165.537,50 o valor proveniente de convênio e R$ 8.712,50 o valor proveniente de contrapartida, destinado à realização da totalidade dos serviços e teto do preço global máximo admitido. 
1.4. Referência de Preços: foram utilizados Pesquisa de Mercado MPO – Manual de Procedimentos Operacionais. 
1.5. Tipo de licitação: Menor preço
1.6. Na licitação deverão ser concedidos os benefícios diferenciados às Micro e Pequenas Empresas, conforme previsto nos artigos nºs. 47, 48 e 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/2006, e regulamentado pelos artigos nºs. 20, 21, 22, 23 e 24 da Lei Complementar Municipal nº. 71/2013.
1.7. Condição de pagamento de acordo com Cronograma Físico-Financeiro (Anexo VII do MPO) e aprovação do Agente Técnico Financeiro do convênio junto ao FEHIDRO – Fundo Estadual de Recursos Hídricos.
1.8. Conforme contrato FEHIDRO n.º 204/2019, Cláusula Sétima – Das Obrigações da(o) Beneficiária(o), inciso XIII, obriga-se a:
Constar do(s) contrato(s) com a(s) empresa(s) executora(s) e/ou fornecedore(s) de materiais e/ou serviços cláusulas que obriguem esta(s) empresa(s) a:
a) declarar que os recursos para cobertura do Contrato são oriundos do FEHIDRO, conforme contrato n.º 204/2019, celebrado entre a(o) Beneficiária(o) e o Banco do Brasil, explicando textualmente, para os casos de existência de contrapartida, qual o valor da colaboração do FEHIDRO e da(o) Beneficária(o), indicando-se, ainda, a classificação da despesa no orçamento da(o) Beneficiária(o);
b) permitir, assegurar e facilitar a atuação do Banco do Brasil, do(s) Agente(s) Técnicos(s) e do COFEHIDRO, por meio de seus representantes, funcionários e/ou credenciados;
c) cumprir todas as diretrizes, normas e procedimentos do FEHIDRO pertinentes ao empreendimento, bem como eventuais Deliberações do COFEHIDRO que afetem o presente ajuste;
d) anexar ao contrato firmado com a(o) Beneficiária(o) o Cronograma Físico –Financeiro e a Planilha de Orçamento a que se referem este instrumento, devidamente atualizados, contendo o nome da(o) Beneficiária(o), o número do contrato, a data base e assinaturas de aprovação pelo(s) Agente(s) Técnico(s).
1.9. Publicar o resumo do Edital no Diário Oficial do Estado, pois parte do Recurso é originário da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, conforme artigo 21, Inciso II da Lei 8.666/93, redação dada pela Lei 8.883, de 1994.
Localização geográfica: Ibitinga - Centro geográfico do Estado de São Paulo Vale do médio Tietê, à sua margem direita. Latitude 21º45’23” e longitude 48º49’08”. Integra a UGRHI 13 – Tietê-Jacaré


2. Qualificação Técnica

2.1. Qualificação Técnica Operacional
2.1.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia atualizada, em nome da empresa;
2.1.1.2. Apresentar no mínimo 01 (um) profissional com formação em Engenharia Civil e 01 (um) técnico de nível superior com formação compatível ao projeto, com comprovação de vínculo profissional com a empresa licitante;
2.1.1.3.  Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, conforme Súmula TCE-SP nº 24, Resolução nº 10/2016, nos quais se indiquem no mínimo, elaboração de Estudo visando à racionalização do uso das águas ou similares.

2.2. Qualificação Técnica Profissional
2.2.1. Original (is) ou cópia(s) autenticada(s) ou autenticada(s) digitalmente de Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT (‘s), emitidas pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia em nome do(s) responsável (is) técnico(s) que se responsabilizará pela execução dos serviços contratados, com comprovação de vínculo profissional, nos termos da Súmula 25 do TCESP, de forma a comprovar serviços compatíveis com o objeto desta Licitação e que façam explicita referência às seguintes parcelas de maior relevância:
2.2.2. Elaboração de Estudo visando à racionalização do uso das águas.
2.2.3. Coordenação do projeto: para acompanhar e validar os serviços que deverão ser prestados pela a empresa contratada a prefeitura, através da administração direta ou indireta, deverá indicar uma comissão que também ficará responsável pelo fornecimento de informações pertinentes ao projeto proposto. 

Duração (meses): o projeto terá a duração de 10 meses

Nome da Entidade Proponente e Parceiros: Prefeitura Municipal de Ibitinga


Valores e Modalidade de Empréstimo: 
Valor total: R$ 174.250,00
Valor da contrapartida: R$ 8.712,50
Valor FEHIDRO COBRANÇA: R$ 165.537,50

Modalidade de Empréstimo: não reembolsável referente à demanda induzida com recursos da cobrança pelo uso da água, de acordo com a Deliberação CBH-TJ 04/2017. 

Programas de Duração Continuada – PDC: Atende ao PDC 5 Racionalização do uso da água - Projetos, obras e serviços com vistas a racionalização do uso da água e da redução do consumo nos diferentes setores usuários.

















RESUMO

O município de Ibitinga possuía em 2009, dez poços para abastecimento da área urbana e hoje possui 21. Um aumento significativo em menos de 10 anos.
No entanto, a disponibilidade hídrica atual, em alguns momentos se mostra insuficiente para atender a demanda, e medidas no sentido de racionalizar o uso da água se tornam necessárias para que, a curto, médio e longo prazos o sistema de abastecimento não seja impactado de forma drástica.
O município de Ibitinga teve recursos aprovados pelo FEHIDRO para elaboração de seu Plano de Combate às Perdas de Água, e a presente proposta vem somar esforços no sentido de diminuir o consumo evitando desperdícios e propondo formas de reuso de águas.
De acordo com o relatório do SNIS – Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento, que mostra os indicadores de consumo médio de água per capita em litros/habitante/dia por município, Ibitinga apresenta um consumo de 200,9 lts/hab/dia. Esse número chegou a 241 lts/hab/dia no ano de 2011. 
Como forma de iniciar uma mudança de comportamento está sendo proposto este estudo que deverá apontar os pontos de desperdício de água, bem como sugerir projetos que proporcionem a racionalização do uso da água em Ibitinga.




















CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO VISANDO A RACIONALIZAÇÃO DO USO DAS ÁGUAS NO MUNICÍPIO DE IBITINGA - SP


I. INFORMAÇÕES DO TOMADOR

1. IDENTIFICAÇÃO

O Termo de Referência para a contratação de uma empresa para a elaboração do projeto proposto tem como tomador dos recursos FEHIDRO - COBRANÇA, a Prefeitura Municipal de Ibitinga - SP.


2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

A prefeitura de Ibitinga conta com a seguinte estrutura de secretarias para sua administração:
· Administração;
· Agricultura e Meio Ambiente;
· Assuntos Jurídicos;
· Comunicação;
· Cultura;
· Desenvolvimento Social;
· Educação;
· Esportes e Lazer;
· Finanças;
· Governo;
· Habitação e Urbanismo;
· Obras Públicas;
· Planejamento;
· Recursos humanos e Relação do Trabalho;
· Segurança Pública, Trânsito e Tecnologia;
· Serviços Públicos; e
· Turismo e Desenvolvimento do Comércio e Indústria.

Cada secretaria desempenha suas funções de acordo com as atribuições definidas na Lei 2200/97.

 3. PROJETOS E PARCERIAS

A prefeitura conta com parcerias firmadas através de convênios com os governos Federal e Estadual. 

4. JUSTIFICATIVA DE SER TOMADOR

A prefeitura de Ibitinga se apresenta como tomador dos recursos FEHIDRO para contratação de uma empresa para elaboração de estudo visando a racionalização do uso das águas, pois é uma meta desta administração minimizar os impactos do desperdício no consumo de água. Para atendê-la, porém, não conta com profissional em seu quadro de funcionários, necessitando então buscá-los através de contratação de empresa especializada.

























II. PROJETO

1. INTRODUÇÃO
O município de Ibitinga possuía em 2009, dez poços para abastecimento da área urbana e hoje possui 21. Um aumento significativo em menos de 10 anos.
No entanto, a disponibilidade hídrica atual, em alguns momentos se mostra insuficiente para atender a demanda, e medidas no sentido de racionalizar o uso da água se tornam necessárias para que, a curto, médio e longo prazos o sistema de abastecimento não seja impactado de forma drástica.
O Relatório de Situação aponta que a área da UGRHI 13 apresenta posição crítica para Vazão outorgada total em relação à vazão média (%) e também para Vazão outorgada subterrânea em relação às reservas explotáveis (%), já para águas superficiais apresenta posição de atenção. O mesmo relatório diz que a exploração de água subterrânea já alcançou níveis críticos na Bacia Tietê-Jacaré, atingindo a vazão outorgada de 59,2% da reserva explotável. Nas orientações do relatório, uma de suas recomendações é o incentivo de programas de uso racional da água para fins domésticos e como tentativa de diminuir o consumo e aliviar o sistema hídrico.
As soluções para diminuir o consumo de água são compostas de diversas ações, como detecção e reparo de vazamentos, troca de equipamentos convencionais por equipamentos economizadores de água, estudos para reaproveitamento da água e palestras educativas. 
O município de Ibitinga teve recursos aprovados pelo FEHIDRO para elaboração de seu Plano de Combate às Perdas de Água, e a presente proposta vem somar esforços no sentido de diminuir o consumo evitando desperdícios e propondo formas de reuso de águas.

2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA
O município de Ibitinga, em 1992, de acordo com a Lei nº 8.199 foi elevado a “Estância Turística”.
Foi fundada no dia 03 de outubro de 1870, quando Miguel Landim e sua esposa Ana Custódio de Jesus, doaram à Mitra Diocesana o patrimônio onde se formou a Vila de Ibitinga. Em 1885, por Lei provincial de número 105, Ibitinga foi elevada à categoria de “Distrito de Paz” e em 04 de julho de 1890, por força da Lei de número 66, assinada pelo então governador, Prudente de Moraes Barros, teve a sua emancipação político-administrativa e em 1987, o município tornou-se Área de Proteção Ambiental. 
Possui uma população, de acordo com o censo de 2010 de 53.158 habitantes e em 2017, sua população estimada é de 58.715 habitantes, segundo a Fundação SEADE. Possui área de 689,249 km² e densidade demográfica de 77,12 hab/km². O município está a uma altitude média de 491 metros, com clima quente e inverno seco.
Inserida na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI 13, CBH-Tietê-Jacaré, limita-se ao norte com o município de Itápolis, Tabatinga e Nova Europa a leste, a sudeste com Boa Esperança do Sul, ao sul com Itaju, sudoeste com Iacanga e noroeste com Borborema.
Dentro da UGRHI 13, o município de Ibitinga faz parte da Sub-bacia do Rio Jacaré Guaçu e afluentes diretos do Rio Tietê, conforme Figura 1.
Possui abundante rede fluvial que contorna e limita o Município: Rio São Lourenço, Ribeirão dos Porcos e Rio Jacaré Pepira, tributários do Rio Tietê. Cortando o município no sentido leste/oeste corre o Rio Jacaré-Guaçu, que também deságua no Tietê. A sede do município é banhada pelos córregos Água Quente, Capim Fino, Taquara do Reino, Saltinho e São Joaquim.



Figura 1. Localização das sub bacias na UGRH 13.
3. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO
De acordo com o relatório do SNIS – Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento, que mostra os indicadores de consumo médio de água per capita em litros/habitante/dia por município, Ibitinga apresenta um consumo de 200,9 lts/hab/dia. Esse número chegou a 241 lts/hab/dia no ano de 2011. 
Esse consumo elevado impacta diretamente nos mananciais subterrâneos, pois hoje Ibitinga é abastecida 95% por águas subterrâneas. Em 2009 haviam dez poços no município e hoje, menos de uma década, possui vinte e um poços em funcionamento.
O município está iniciando a elaboração de seu plano de perdas, onde deverá indicar as diretrizes e metas para redução das perdas no sistema, mas há a necessidade de ações para reduzir o consumo através do uso de tecnologias, estudos, planejamentos e ações educativas para racionalização do uso da água.
O Relatório de Situação aponta que a área da UGRHI 13 apresenta posição crítica para Vazão outorgada total em relação à vazão média (%) e também para Vazão outorgada subterrânea em relação às reservas explotáveis (%), já para águas superficiais apresenta posição de atenção. O mesmo relatório diz que a exploração de água subterrânea já alcançou níveis críticos na Bacia Tietê-Jacaré, atingindo a vazão outorgada de 59,2% da reserva explotável. Nas orientações do relatório, uma de suas recomendações é o incentivo de programas de uso racional da água para fins domésticos e como tentativa de diminuir o consumo e aliviar o sistema hídrico.
A Figura 2, extraída do Relatório de Situação da UGRHI 13 – TJ, demonstra que Ibitinga está numa posição crítica da vazão outorgada em relação às reservas explotáveis.

Figura 2. Posição do município de Ibitinga referente à vazão outorgada em relação às reservas explotáveis. FONTE: Relatório de Situação TJ 2017.


O SAE responsável pelo sistema de abastecimento de água no município não possui nenhuma campanha educacional ou de conscientização da população sobre o tema: racionalização do uso da água. Também há um problema referente aos novos empreendimentos que são implantados sem levar em consideração a possibilidade da reutilização da água de chuva, que poderia auxiliar na diminuição do consumo das águas subterrâneas no município.
Como forma de iniciar uma mudança de comportamento está sendo proposto este estudo que deverá apontar os pontos de desperdício de água, bem como sugerir projetos que proporcionem a racionalização do uso da água em Ibitinga.

4. JUSTIFICATIVA
O desperdício de água é fator decisivo para os problemas atuais e futuros em relação à água. Divulgado em 2013, estudo do Instituto Trata Brasil mostra que quase 40% da água tratada no Brasil é desperdiçada.
O governo do Estado de São Paulo, através dos Decretos nº 45.805, de 15 de maio de 2001 e nº 48.138, de 7 de outubro de 2003, instituiu o Programa Estadual de Uso Racional da Água Potável além de medidas de redução de consumo e racionalização do uso de água no âmbito do Estado de São Paulo, nos órgãos da administração pública direta, das autarquias, das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e das empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária, bem como as demais entidades por ele controladas direta ou indiretamente e descreve como deverão implantar, promover e articular ações objetivando a redução e a utilização racional e eficiente da água.
 Lei Complementar Nº 002, de 21 de Agosto de 2009 instituiu o Plano Diretor do Município de Ibitinga e em seu Art. 1º estabelece normas para ordenar e disciplinar o uso e a ocupação do território e em seus objetivos destaca-se aqui: Preservar os recursos naturais do Município e garantir seu uso adequado pela população residente e flutuante. O projeto proposto visa preservar os recursos hídrico, como recurso natural.
O município de Curitiba desde 2003 possui a Lei nº 10785/2003 que institui o Programa de Conservação e Uso Racional da Água das Edificações, onde em seu Art. 7° diz que A água das chuvas será captada na cobertura das edificações e encaminhada a uma cisterna ou tanque, para ser utilizada em atividades que não requeiram o uso de água tratada, proveniente da Rede Pública de Abastecimento. São muitas ações no sentido de diminuir os desperdícios e promoverem uma mudança de paradigma: da exclusiva gestão da oferta para a gestão também da demanda, mais coerente com os preceitos do desenvolvimento sustentável.
Segundo Silva, Tamaki e Gonçalves(2006), a gestão da demanda, tem por objetivo o uso eficiente e a economia da água, não se restringindo ao acompanhamento do volume de água consumido. Não é apenas a “gestão do consumo”, inclui além da organização dos dados e levantamento de gráficos, a avaliação dos dados, a determinação de parâmetros de controle (consumos mensais, per capita, perfis de vazão, etc.) e a retroalimentação do sistema, tanto na forma da eliminação de um vazamento como na revisão de um processo que utilize água (atuando antes mesmo da efetivação do consumo).
Com a criação do Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA), em 1997 foram elaborados Documentos Técnicos de Apoio nas áreas de planejamento das ações de conservação, tecnologia dos sistemas públicos de abastecimento de água, tecnologia dos sistemas prediais de água e esgoto, e campanhas de educação.
Esta proposta visa um levantamento da situação de pontos de desperdício de água em prédios e equipamentos da administração pública de Ibitinga, para o desenvolvimento de estudos, metodologias e aplicação de tecnologias para minimizar o desperdício com a racionalização do uso da água.

5. OBJETIVO
Este projeto tem por objetivo a realização de estudos para racionalização do uso da água nos prédios e equipamentos públicos no município de Ibitinga – SP.

6. METAS
Para a realização desta proposta tem-se as seguinte metas:

· Levantamento da situação com identificação de pontos de desperdício nos prédios públicos municipais (escolas, secretarias, postos de saúde, associações, etc.) e pontos de consumo de água públicos (parques, praças, etc.) que não possuem medição;
· Diagnóstico da situação com base no levantamento realizado de pontos de desperdício nos prédios públicos municipais (escolas, secretarias, postos de saúde, associações, etc.) e pontos de consumo de água públicos (parques, praças, etc.) que não possuem medição;
· Prognóstico contendo a indicação de ações (estruturais e não estruturais) que visem solucionar ou minimizar o desperdício de água nos equipamentos públicos municipais identificados;
· Elaboração de um plano para implantação das ações propostas;
· Definição de procedimentos de gestão para avaliação e controle sistemático do plano

7.  METODOLOGIA
Para a elaboração do estudo proposto deverão ser consideradas as legislações, normas e regulações vigentes, bem como as recomendações contidas no PDCPA – Plano Diretor de Combate às Perdas de Água. Todas as ações deverão ser apresentadas de forma clara, com a identificação de todos os recursos necessários para sua execução, com seus respectivos quantitativos, custos unitário e total por estabelecimento público. O estudo deverá contemplar um plano de investimento, com respectivo cronograma físico-financeiro e fontes de recursos para sua implantação.
A empresa contratada deverá apresentar inicialmente um plano de atividades com a previsão das visitas/reuniões, que possibilitara uma melhor adequação dos setores envolvidos, bem como a forma do desenvolvimento dos trabalhos. 
Considerando as metas, a metodologia deverá seguir o seguinte detalhamento:

7.1 Levantamento da situação com identificação de pontos de desperdício nos prédios públicos municipais e pontos de consumo de água públicos sem medição

Deverá ser realizado um levantamento da situação dos prédios públicos municipais com a intenção de identificar pontos de desperdícios de água, bem como os pontos de consumo de água público (praças, parques, etc.) que não possuam medição e também são pontos de desperdício. 
Deverá haver a definição de uma pessoa e/ou comissão de funcionários da prefeitura que ficará responsável pelo acompanhamento do estudo, facilitando o contato e fornecimento de informações com a empresa contratada.
Tal levantamento deverá constar das seguintes informações:
· Deverá ser elaborado um questionário padrão que atenda todas as necessidades do levantamento prevendo perguntas por exemplo: Qual a disponibilidade de água? Qual é o gasto atual com água? Quanto ele representa no gasto total com insumos? Ele é compatível com a população e atividades desenvolvidas? Há interesse ou até mesmo incentivo por parte da Concessionária em sua redução? Qual a redução de consumo pretendida? Em quanto tempo? Por quanto tempo? 
· Identificação de todos os prédios e equipamentos públicos (escolas, postos de saúde, secretarias, autarquias, institutos, parque, praças, etc.);
· Levantamento da situação de consumo nos locais indentificados (hidrometração, consumo, possíveis vazamentos, responsável pela manutenção, procedimentos adotados, nº de usuários, horários de funcionamento, quais os usos da água, ocorrências de manutenção);
· Deverá também constar do levantamento as características e condições de cada instituição (missão, atividades desenvolvidas, localização, população), edificações (área, idade, reformas) e sistemas hidráulicos (idade, rotinas de operação e manutenção, ligações de água, consumo). 

7.2 Diagnóstico da situação com identificação de pontos de desperdício nos prédios públicos municipais e pontos de consumo de água públicos

Após o levantamento, o estudo deverá mapear os locais demonstrando os pontos mais críticos. Esse mapeamento deverá embasar as alternativas que serão propostas para redução do desperdício, além de observar a situação atual, ou seja, as condições nas quais se pretende atingir os objetivos. Para definir as prioridades e os locais com maior potencial de redução do consumo de água, deverá ser evidenciado no diagnóstico os maiores consumidores. Para definição de quantas fases o programa a ser proposto deverá ser implantado, quais as unidades contempladas em cada e qual o tempo de duração previsto das intervenções, o diagnóstico deverá ser baseado em função do consumo de água, da tipologia de atividade desenvolvida e da localização das unidades, bem como sua relevância.
O diagnóstico deverá conter minimamente:
· Sistematização das informações levantadas;
· Identificação dos maiores consumidores;
· Identificação dos problemas encontrados;
· Identificação de procedimentos e tecnologias adotados relacionados ao uso de água;
· Identificação das prioridades, e;
· Estimativa da redução de consumo pretendida.


7.3 Prognóstico contendo a indicação de ações (estruturais e não estruturais) que visem solucionar ou minimizar o desperdício de água nos equipamentos públicos municipais identificados

Nesta etapa deverão ser apresentadas propostas de intervenção para alcançar o objetivo que consiste em redução do desperdício de água. As áreas técnica e humana devem estar envolvidas nos programas de conservação da água. A área humana representada por procedimentos de racionalização e gestão do consumo e a área técnica com ações de avaliação/ implantação de tecnologias e procedimentos para adequações de uso. Sobre as propostas cita-se por exemplo:
· Indicação de procedimentos para realização de pesquisa de vazamentos periódicos e correções adequadas;
· Substituição e/ou instalação de hidrômetros nos pontos levantados, com possível inserção no sistema de telemetria do SAE de Ibitinga;
· Adoção de tecnologias sustentáveis para reaproveitamento de água de chuva (NBR 15.527/07 deverá ser atendida); 
· Utilização de equipamentos (torneiras, redutores de pressão, chuveiros) que otimizem o uso e economizem água; 
· Adoção de ações contínuas de Educação Ambiental, visando a conscientização dos cidadãos para a preservação dos recursos hídricos visando ao atendimento das necessidades das presentes e futuras gerações (projetos de educação ambiental deverão ser elaborados conforme roteiro da Coordenadoria de Educação Ambiental – CEA); 
· Adotar ações de reuso da água quando apresentarem viabilidade;
· Definição de metas e programas anuais de incentivos para redução do consumo de água, etc..

7.4 Elaboração de um plano para implantação das ações propostas

A elaboração do plano de racionalização do uso da água deverá prever as respostas às perguntas efetuadas, apresentando as ações indicadas para alcançar os objetivos.
O Plano para a implantação das ações propostas deverá constar todos os resultados das etapas de estudo, levantamento, diagnóstico de consumo, identificando as principais atividades consumidoras de água nos próprios público, indícios de desperdício, elaboração de plano de intervenção, medidas potenciais para uso racional e reuso da água, meios para reduzir o consumo de água, elaboração do programa de gestão de água, mediante auditorias periódicas de consumo de água, definição de metas e de programas de educação ambiental como incentivo para redução do consumo de água.
As ações deverão ser apresentadas de forma clara, contendo os benefícios de forma quantitativa, os resultados esperados com sua implantação, com estudo de viabilidade financeira e prazo de implantação. 
Também deverá apresentar um plano de divulgação e análise sistemática dos resultados como forma de avaliação e controle.
A elaboração do estudo aqui proposto deve possuir como diretrizes:
· Conscientizar a população envolvida sobre a questão ambiental visando a mudanças de hábitos; 
· Colaborar com a ampliação da vida útil dos mananciais existentes de modo a garantir a curto e médio prazo o fornecimento da água necessária à população; 
· Reduzir os custos do tratamento de esgoto ao diminuir os volumes de esgotos lançados na rede pública; 
· Incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias voltadas à redução do consumo de água; 
· Diminuir o consumo de energia elétrica e outros insumos. 

7.5 Definição de procedimentos de gestão para avaliação e controle sistemático do plano

A avaliação de processos objetiva identificar defeitos na elaboração dos procedimentos, detectar barreiras à sua implementação e viabilizar sua reprogramação. Em resumo é investigado “de quê e como” se constitui o programa, quais são os seus resultados e porque existe diferença entre o planejado e o executado. Essa avaliação é realizada simultaneamente com o desenvolvimento do programa e necessita de informações consistentes para acompanhamento dos processos internos, de preferência com sistema de informações gerenciais, desenhando os fluxos e processos do programa (SCHEIRER, 1994; COSTA e CASTANHAR, 2003). 

8. COORDENAÇÃO E FONTE DE RECURSO

8.1 Coordenação do projeto
Para acompanhar e validar os serviços que deverão ser apresentados pela empresa contratada a prefeitura de Ibitinga deverá indicar uma comissão que também ficará responsável pelo fornecimento de informações pertinentes ao projeto proposto.

8.2 Fonte de recursos    
Os recursos para pagamento do projeto proposto virá do FEHIDRO e parte (5%) como contrapartida da prefeitura. A empresa contratada deverá se submeter às regras do fundo financiador para entrega dos relatórios e produtos, bem como forma de recebimento.

9. RISCOS DE EXECUÇÃO
Por tratar-se de elaboração de estudo, esta proposta não apresenta risco em sua execução.

10.BENEFICIÁRIOS DO PROJETO
População do município de Ibitinga – SP

11. PRODUTOS ESPERADOS
· Relatório do levantamento preliminar da ocorrência de pontos de desperdício nos prédios e equipamentos públicos municipais;
· Relatório do diagnóstico da situação encontrada;
· Relatório do Prognóstico contendo a indicação de ações;
· Relatório Elaboração de um plano para implantação das ações propostas 
· Estudo final contendo o plano para racionalização do uso da água nos prédios e equipamentos públicos no município de Ibitinga.

12. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
A empresa contratada deverá fornecer os materiais e equipamentos necessários à elaboração do projeto proposto, bem como arcar com as despesas provenientes de deslocamentos da equipe. Caberá à prefeitura fornecer as informações necessárias à execução dos trabalhos.

13. RECURSOS HUMANOS
Para a execução do projeto proposto será necessário que a equipe seja formada por pelo menos:
Coordenador – Engenheiro civil
Técnico de nível superior – com formação compatível ao projeto

14. ESTIMATIVA DOS CUSTOS
Para a realização de todos os trabalhos descritos acima foram estimados os custos para um prazo de 10 meses. As atividades e os custos, estão detalhados em Planilha de Orçamento (anexo8) e Cronograma Físico Financeiro (anexo 7) conforme MPO do FEHIDRO. 
A contrapartida da prefeitura será de 5%, conforme instrução do MPO – FEHIDRO.

15. ENQUADRAMENTO DO PROJETO
15.1 PDC
O projeto proposto atende ao PDC 5 – Gestão da Demanda de Água - GDA, especificamente o sub PDC 5.2 – Racionalização do Uso da Água.

15.2 Plano de ação da bacia Tietê-Jacaré
O Plano de Ações do Plano de Bacia Tietê-Jacaré prevê recursos para o ano de 2018 para ações do PDC 5.2: Desenvolvimento de estudos, metodologias e tecnologias para racionalização do uso da água. Ibitinga foi identificado como área crítica pelo Plano de Bacia T-J.
15.3 Linha temática do MPO
A presente proposta atende à Linha Temática do MPO 2.3. – Proteção, Conservação e Recuperação dos Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos, especificamente   2.3.2. Área de Atuação: Utilização, Conservação, Recuperação e Proteção dos Recursos Hídricos especificamente a ação d. Ação: Uso racional dos recursos Hídricos - d.2. Elaboração de programa de racionalização do uso da água.

15.4 Compatibilidade com Planos Municipais
15.4.1 Plano Diretor
Plano Diretor do Município de Ibitinga e em seu Art. 1º estabelece normas para ordenar e disciplinar o uso e a ocupação do território e em seus objetivos destaca-se aqui: Preservar os recursos naturais do Município e garantir seu uso adequado pela população residente e flutuante.
[bookmark: _GoBack]
16. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O município de Ibitinga vem através deste projeto fazer com que o poder público municipal implante um programa de racionalização do uso da água nos órgãos, diretorias e locais sob sua responsabilidade, visando diminuir o desperdício de água. Com a elaboração desse programa deverão ser elaboradas Leis municipais que disciplinem as ações contempladas.

Ibitinga, 11 de junho de 2019


Bernardete Maria Senise Guedes
CAU A 11814-1
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